
   

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO CEARÁ – CREMEC 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90013/2024 
 

(Processo Administrativo SEI n.º 24.6.000005812-2) 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

 
Torna-se público que o Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará – CREMEC, por meio 

da Comissão Permanente de Licitação, constituída conforme Portaria CREMEC N° SEI 92/2023, 

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 

75, II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 

67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 26/08/2024 

Horário da Fase de Lances: 08:00h às 16:00h 
Link: Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de                  

Compras do Governo  Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras 

          Critério de Julgamento: Menor preço 

Participação exclusiva para ME/EPP/equiparadas – conforme art. 48 da LC nº 123/2006. 

1  OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

empresa para fornecimento de peças para postagens em mídias tradicionais e digitais, por 

dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2 A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo bem como do termo de referência e anexos 

deste presente edital. 

1.3 O critério de julgamento adotado será MENOR PREÇO TOTAL DO GRUPO, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 

dos objetos. 

1.3.1 A dispensa eletrônica será realizada em GRUPO ÚNICO, conforme tabela constante 
abaixo. 

1.3.2 Detalhamento dos serviços que compõem a solução: 
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ESPECIFICAÇÃO / 
DESCRIÇÃO 

UNID. 

MED. 

QNTD. Valor 

Unit. 

Valor 

Total 

1 1 Criação de materiais informativos com temáti-
cas institucionais, combo de cards para redes 
sociais, e-mail marketing, banner para site PO-
DENDO INCLUIR, NÃO SE LIMITANDO A: 
- campanha de anuidade; 
- campanha de doação de sangue/órgãos/me-
dula/tecidos; 
- campanhas solidárias em geral; 
- campanhas focais relacionadas a ética mé-
dica; 
- projetos relacionados às atividades de enga-
jamento dos públicos-alvo ao CREMEC. 

Unidade, 

sob de-

manda 

12 R$ 
306,05 

R$ 

3.672,60 

2 Comunicação para cursos, palestras e lives, ar-
tes para divulgação de eventos online e presen-
ciais de pequeno porte PODENDO INCLUIR, 
NÃO SE LIMITANDO A: 
- palestras 
- cursos 
- lives 
- reunião 
- cards para redes sociais 
- thumbs para os eventos online 

Unidade, 

sob de-

manda 

300 R$ 

7,25 

R$ 

2.175,00 

3 Comunicação para redes sociais, operacionali-
zação da alimentação de redes sociais, gerenci-
amento de Instagram e facebook (respostas a 
comentários de acordo com a política padrão 
orientada pela administração - encaminhar 
pelos canais oficiais), alimentação diária com 
criação de cards publicitários e editoriais (de 
acordo com as orientações oficializadas pela 
administração conforme fiscalização e gestão 
contratuais). Operacionalização diária durante 
todo o ano. Inclui postagem de conteúdos en-
viados pelo Conselho Federal de Medicina - 
CFM 

Sob de-

manda, 

conforme 

dias úteis 

260 R$ 

21,51 

R$ 

5.592,60 

4 Carrossel Semana de Notícias, com produção 
semanal de conteúdo e curadoria de notícias, 
devendo o conteúdo ser postado em formato 
feed + stories MATERIAL PODE SER 
COMPOSTO: 
- matérias de interesse público relacionados 
com atuação do CREMEC, categoria médica e 
saúde no CE; 
- edição de textos, ilustrações, tratamento de 
fotos; 
- produção de fotomontagens. (conteúdo su-
jeito à revisão do gestor/fiscal responsável do 
contrato) 

Unidade, 

forneci-

mento se-

manal 

52 R$ 

19,04 

R$ 

990,08 

5 Cards de notícias sobre o CREMEC - Posts 
acerca de acontecimentos e movimentações 
do CREMEC, como reuniões, participações e 

Unidade, 

sob de-

manda 

52 R$ 

19,60 

R$ 

1.019,20 



atuação do órgão, bem como divulgação/co-
bertura de aparições na mídia. Produção 
de conteúdo, tratamento de fotos. 
PODENDO INCLUIR, NÃO SE LIMITANDO A: 
- pequenos vídeos cobrindo participação em 
entrevistas, 
debates e eventos públicos representando o 
CREMEC; 
- tratamento de fotos oficiais de representan-
tes do CREMEC em eventos públicos; 
- produção completa do post oficial - composto 
por três imagens de diferentes momentos do 
evento – para todas as redes sociais relativos 
ao evento. 

6 Peças de marketing relacionamento - artes de 
datas comemorativas e de oportunidade 
PODENDO INCLUIR, NÃO SE LIMITANDO A: 
- dia das mães; 
- dia dos pais; 
- outubro rosa; 
- novembro azul; 
- dezembro branco; 

DIAS RELACIONADOS À MEDICINA: 
dia do dermatologista (05/02),  do mastolo-
gista (05/02), do endocrinologista (22/03), do 
acupunturista (23/03), do gerontologista 
(24/03), do médico legista (07/04), do oftalmo-
logista (07/05), do gastroenterologista (29/05), 
do pneumologista (02/06), do oncologista 
(09/07) do pediatra (27/07), do patologista 
(05/08), do cardiologista (14/08), do cirurgião 
vascular (15/08), do urologista (12/09), do mé-
dico nuclear (14/09), do nutrólogo (15/09), do 
ortopedista e traumatologista (19/09), do mé-
dico do trabalho (04/10), do neurologista 
(15/10), do anestesiologista (16/10), dos médi-
cos (18/10), do ginecologista e obstetra 
(30/10), do radiologista (08/11), do intensivista 
(10/11), do médico da família e comunidade 
(05/12), do cirurgião plástico (07/12) e do aler-
gologista e imunologista (14/12) 

Unidade, 

sob de-

manda 

72 R$ 

38,21 

R$ 

2.751,12 

7 Comunicados e artes de divulgação geral (os ti-
pos de comunicados a serem divulgados po-
dem incluir, não se limitando a: avulsos com 
temas de destaque relevantes, notas de faleci-
mento, homenagens e divulgação em geral) 

Unidade, 

sob de-

manda 

100 R$ 

39,45 

R$  

3.945,00 

8 Comunicação para eventos de pequeno porte, 
incluindo: 
- identidade visual de peças de comunicação; 
- desenvolvimento de projeto patrocínio (se 
houver); 
- desenvolvimento de logotipo do evento; 
- desenvolvimento de frase criativa; 
- diagramação de e-mail marketing, convite, 
paineis, 
banners e telas do evento; 
- execução de aplicação de marca 

Unidade 

de evento 

realizado, 

sob de-

manda 

04 R$ 

5.012,13 

R$ 

20.048,52 



- alimentação e gerenciamento da comunica-
ção do evento nas redes sociais e mídia digital, 
durante 1 a 2 semanas que antecedem cada 
evento; 
- criação de cards para redes sociais (de 10 a 20 
cards) diferenciados, seguindo a identidade vi-
sual temática do evento, com tratamento de 
imagens ou desenvolvimento de ilustrações; 
- adaptação gráfica para todas as peças promo-
cionais ou design necessários para o evento. 

1.3.3 – Valor máximo total aceitável: R$40.194,12 (Quarenta mil cento e noventa e quatro re-

ais e doze centavos) 

1.3.4 – CATÁLOGO GERAL 17647 

2 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 

Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras.  

2.2 O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 

Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

2.3 O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.4 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.5 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.6 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.7 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.8 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 



2.9 O disposto na alínea “a” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

 

3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição dos 

objetos ofertados, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3 Todas as especificações dos serviços contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do serviço; 

3.5 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

3.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de realizar os serviços, em quantidade e qualidade adequada à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

3.9.3 que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 

como firmes e verdadeiras; 



3.9.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 

cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance 

final aceitável menor preço. 

3.12 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.13 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 

seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.14 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que 

não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.15 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 

para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 

conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4 FASE DE LANCES 

4.1 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

4.3 O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL ANUAL DO GRUPO, sendo o critério de 

julgamento pelo MENOR VALOR 

O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.4 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

4.5 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de         R$ 

0,50 ( cinquenta centavos). 

4.6 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.7 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 



4.8 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.9 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.10 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 

para a contratação. 

5.2 No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido 

para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela 

Administração. 

5.4 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação. 

5.5 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 

5.6 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de 

documentos complementares, se necessários.  

5.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 ( noventa ) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.8 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1 contiver vícios insanáveis; 

5.8.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.8.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

5.8.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.8.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

5.8.7  for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 



5.8.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

5.8.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.8.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.8.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6 HABILITAÇÃO 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.1.1 A verificação da documentação para fins de HABILITAÇÃO jurídica, fiscal, social 

e trabalhista, econômico-financeira e técnica, será verificada no SICAF, caso NÃO 

conste, a empresa será DESCLASSIFICADA. 

6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

6.2.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

6.2.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no respectivo Relatório. 

6.2.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.2.4 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.5 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.2.6 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 



6.2.7 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 

a respectiva documentação atualizada. 

6.2.8 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

6.3 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, 

o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo 

de até 24(vinte quatro) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 

2021). 

6.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

6.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

6.6.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

6.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação 

6.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7 CONTRATAÇÃO 

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato. 

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (Três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para o aceite da 

Nota de Empenho, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (Dois) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

7.4.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.5 O Aceite da Nota de Empenho, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de 

que: 

7.5. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.5.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 



7.5.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.6 Na assinatura da Nota de Empenho será exigida a comprovação das condições de habilitação 

e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor até a entrega 

do bem. 

8 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.4 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.5 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.6 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

8.1.7 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.8 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.9 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.10 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.11 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

8.2.a Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.b Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.11; 

8.2.c Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 

dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

8.2.d Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.8 a 8.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 



8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

8.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

8.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 

do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11as peculiaridades do caso concreto; 

8.12 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13 os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161) 

8.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 



 

 

9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.3 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.1.4 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

9.2 As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

9.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

9.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

9.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

9.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 



 

 

9.12.1ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.12.2ANEXO II - Termo de Referência; 

9.12.3 ANEXO III – Documentos para Elaboração do Contrato 

9.12.4 ANEXO IV – Minuta do Contrato 

 

      Fortaleza, 19 de agosto de 2024 

                              ____________________________________________ 

                                             Dra. Inês Tavares Vale e Melo 

                     Presidente do Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará 

 
 
 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

 

1 As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos 

itens a seguir: 

 

1.1 Habilitação jurídica 

 

 

1.1.1 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.1.2 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1.3 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 

a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 

de março de 2020; 

1.1.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.5 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.1.6 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 



1.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.2.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943. 

1.2.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

1.2.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.7 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

1.2.7.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 

equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

 
 

1.3 Habilitação técnica: 

1.3.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

1.3.2 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

1.3.3 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

1.3.4 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

1.3.5 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

1.3.6 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 



convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 

prazo para regularização. 

1.3.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos a sessão será 

suspensa e informando-se no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

1.3.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

1.3.9 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

 

 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Fortaleza, 19 de agosto de 2024. 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

  

1.1 Trata-se de contratação de serviços de fornecimento de peças para mídias 

tradicionais e digitais, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento 

 

G

R

U

P

O 

I 

T

E

M 

ESPECIFICAÇÃO / 
DESCRIÇÃO 

UNID. 

MED. 

QNTD. Valor 

Unit. 

Valor 

Total 

1 1 Criação de materiais informativos com temáti-
cas institucionais, combo de cards para redes 
sociais, e-mail marketing, banner para site PO-
DENDO INCLUIR, NÃO SE LIMITANDO A: 
- campanha de anuidade; 
- campanha de doação de sangue/órgãos/me-
dula/tecidos; 
- campanhas solidárias em geral; 
- campanhas focais relacionadas a ética mé-
dica; 
- projetos relacionados às atividades de enga-
jamento dos públicos-alvo ao CREMEC. 

Unidade, 

sob de-

manda 

12 R$ 
306,05 

R$ 

3.672,60 

2 Comunicação para cursos, palestras e lives, ar-
tes para divulgação de eventos online e presen-
ciais de pequeno porte PODENDO INCLUIR, 
NÃO SE LIMITANDO A: 
- palestras 

Unidade, 

sob de-

manda 

300 R$ 

7,25 

R$ 

2.175,00 



- cursos 
- lives 
- reunião 
- cards para redes sociais 
- thumbs para os eventos online 

3 Comunicação para redes sociais, operacionali-
zação da alimentação de redes sociais, gerenci-
amento de Instagram e facebook (respostas a 
comentários de acordo com a política padrão 
orientada pela administração - encaminhar 
pelos canais oficiais), alimentação diária com 
criação de cards publicitários e editoriais (de 
acordo com as orientações oficializadas pela 
administração conforme fiscalização e gestão 
contratuais). Operacionalização diária durante 
todo o ano. Inclui postagem de conteúdos en-
viados pelo Conselho Federal de Medicina - 
CFM 

Sob de-

manda, 

conforme 

dias úteis 

260 R$ 

21,51 

R$ 

5.592,60 

4 Carrossel Semana de Notícias, com produção 
semanal de conteúdo e curadoria de notícias, 
devendo o conteúdo ser postado em formato 
feed + stories MATERIAL PODE SER 
COMPOSTO: 
- matérias de interesse público relacionados 
com atuação do CREMEC, categoria médica e 
saúde no CE; 
- edição de textos, ilustrações, tratamento de 
fotos; 
- produção de fotomontagens. (conteúdo su-
jeito à revisão do gestor/fiscal responsável do 
contrato) 

Unidade, 

forneci-

mento se-

manal 

52 R$ 

19,04 

R$ 

990,08 

5 Cards de notícias sobre o CREMEC - Posts 
acerca de acontecimentos e movimentações 
do CREMEC, como reuniões, participações e 
atuação do órgão, bem como divulgação/co-
bertura de aparições na mídia. Produção 
de conteúdo, tratamento de fotos. 
PODENDO INCLUIR, NÃO SE LIMITANDO A: 
- pequenos vídeos cobrindo participação em 
entrevistas, 
debates e eventos públicos representando o 
CREMEC; 
- tratamento de fotos oficiais de representan-
tes do CREMEC em eventos públicos; 
- produção completa do post oficial - composto 
por três imagens de diferentes momentos do 
evento – para todas as redes sociais relativos 
ao evento. 

Unidade, 

sob de-

manda 

52 R$ 

19,60 

R$ 

1.019,20 

6 Peças de marketing relacionamento - artes de 
datas comemorativas e de oportunidade 
PODENDO INCLUIR, NÃO SE LIMITANDO A: 
- dia das mães; 
- dia dos pais; 
- outubro rosa; 
- novembro azul; 
- dezembro branco; 

DIAS RELACIONADOS À MEDICINA: 

Unidade, 

sob de-

manda 

72 R$ 

38,21 

R$ 

2.751,12 



dia do dermatologista (05/02), do mastologista 
(05/02), do endocrinologista (22/03), do 
acupunturista (23/03), do gerontologista 
(24/03), do médico legista (07/04), do oftalmo-
logista (07/05), do gastroenterologista (29/05), 
do pneumologista (02/06), do oncologista 
(09/07) do pediatra (27/07), do patologista 
(05/08), do cardiologista (14/08), do cirurgião 
vascular (15/08), do urologista (12/09), do mé-
dico nuclear (14/09), do nutrólogo (15/09), do 
ortopedista e traumatologista (19/09), do mé-
dico do trabalho (04/10), do neurologista 
(15/10), do anestesiologista (16/10), dos médi-
cos (18/10), do ginecologista e obstetra 
(30/10), do radiologista (08/11), do intensivista 
(10/11), do médico da família e comunidade 
(05/12), do cirurgião plástico (07/12) e do aler-
gologista e imunologista (14/12) 

7 Comunicados e artes de divulgação geral (os ti-
pos de comunicados a serem divulgados po-
dem incluir, não se limitando a: avulsos com 
temas de destaque relevantes, notas de faleci-
mento, homenagens e divulgação em geral) 

Unidade, 

sob de-

manda 

100 R$ 

39,45 

R$  

3.945,00 

8 Comunicação para eventos de pequeno porte, 
incluindo: 
- identidade visual de peças de comunicação; 
- desenvolvimento de projeto patrocínio (se 
houver); 
- desenvolvimento de logotipo do evento; 
- desenvolvimento de frase criativa; 
- diagramação de e-mail marketing, convite, 
paineis, 
banners e telas do evento; 
- execução de aplicação de marca 
- alimentação e gerenciamento da comunica-
ção do evento nas redes sociais e mídia digital, 
durante 1 a 2 semanas que antecedem cada 
evento; 
- criação de cards para redes sociais (de 10 a 20 
cards) diferenciados, seguindo a identidade vi-
sual temática do evento, com tratamento de 
imagens ou desenvolvimento de ilustrações; 
- adaptação gráfica para todas as peças promo-
cionais ou design necessários para o evento. 

Unidade 

de evento 

realizado, 

sob de-

manda 

04 R$ 

5.012,13 

R$ 

20.048,52 

 

1.1.1 – Valor máximo total aceitável: R$40.194,12 (Quarenta mil cento e noventa e qua-

tro reais e doze centavos) 

1.1.2 CATÁLOGO GERAL 17647 

1.2 Os quantitativos acima propostos foram obtidos com base em estimativas 

que compreendem um quadro estratégico de movimentação de redes sociais do 

CREMEC, de forma integrada, entre instagram, e-mail, facebook e site, com con-

teúdos interdependentes. Ou seja, os conteúdos a serem lançados em uma pla-

taforma são intercambiáveis com as demais, sendo reaproveitáveis em seus for-

matos e diagramações, devendo ser alteradas somente o formato feed / stories. 

 



1.3 O orçamento foi realizado em formato comparativo aos valores unitários ob-

jetivos em contratação similar realizada pelo Conselho Regional de Contabilidade 

do Estado do Ceará, que vai anexa ao DFD para avaliação do setor competente. 

 

1.4 A programação é para que o CREMEC tenha posts em todos os dias úteis do 

ano, incluindo aos sábados, no formato de posts programados em redes sociais, 

e eventualmente aos finais de semana em caso de necessidade, utilizando-se da 

ferramenta disponível nas redes sociais de programação de postagens, que per-

mite agendar determinado conteúdo para ser publicado em certo dia e horário, o 

que facilita sobremaneira a gestão das plataformas digitais diretamente pelo con-

tratante. 

 

1.5 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, con-

forme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar (ETP).  

 

1.6Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, con-

forme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

 

1.7 O serviço é enquadrado como continuado, tendo em vista o que consta do 

ETP que dá suporte à contratação. 

 

1.8 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

 

 

2.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 

2.2 O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações 

Anual, que não foi elaborado pela entidade, mas em atenção ao princípio da 

previsibilidade, consta do Orçamento Anual da entidade sob a dotação orça-

mentária nº 6.2.2.1.1.33.90.39.004 -SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIO-

NAIS - P.J e elemento de despesas nº 6.2.2.1.1.33.39. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO 

 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1 Sustentabilidade: 

a) Somente poderão ser utilizados na execução dos serviços bens de informá-

tica e/ou automação que possuam a certificação de que trata a Portaria INME-

TRO nº 170/2012 ou que possuam comprovada segurança, compatibilidade 

eletromagnética e eficiência energética equivalente; 

 

b) Somente poderão ser utilizados na execução dos serviços bens de informática 

e/ou automação que não contenham substâncias perigosas em concentração 



acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Subs-

tances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cád-

mio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

 
4.2 Subcontratação: 

a) Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3 Garantia da contratação: 

a) Em razão do vulto relativamente baixo da contratação, não haverá exigência da 

garantia da contratação prevista nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

4.4 Vistoria: 

a) Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 

serviços. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 A execução do objeto deverá ser iniciada em até 10 (dez) dias corridos da 

assinatura do instrumento contratual, a partir de reunião entre representantes 

de contratante e contratada que fixe cronograma inicial da execução dos servi-

ços. 

 

5.2 Os serviços serão prestados remotamente, devendo ser agendada, semanal-

mente, em horário previamente acordado com a administração contratante, reu-

nião de alinhamento de execução contratual. 

 

5.3 Os serviços serão prestados em horário comercial, devendo as entregas ocor-

rerem, preferencialmente, em horário de funcionamento da entidade, entre se-

gunda e sexta-feira, das 7:30 às 17:30, salvo acordado de forma diversa. 

 

5.4 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 

8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

5.5 Os procedimentos de transição e finalização do contrato incluirão: 

a) transferência de eventuais direitos intelectuais sobre o conteúdo produzido (de-

signs criados, layouts, templates, thumbs, slides, imagens tratadas, fotomonta-

gens, etc.); 

b) reserva de direito ao responsável de incluir as criações em seu portfólio pessoal, 

vedado o uso como chamativo comercial associado à imagem do CREMEC, 

mesmo após o fim do contrato; 

c) licença permanente de uso pelo CREMEC do que foi produzido ao longo da 

vigência do contrato; 
d) licença permanente de uso pelo CREMEC para aproveitar, com base no 
material 

disponível, a possibilidade de criar novos materiais. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respon-

derá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 



cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corres-

pondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realiza-

das por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. Serão admitidas comunicações através de: 
a) correio eletrônico, preferencialmente institucional; 

b) aplicativos de mensagens, como WhatsApp e Telegram; 

c) ligações, devendo ser evitadas sempre que possível, exceto quando for possível 

gravá-las;  
d) cartas com confirmação de recebimento, sempre que exigível a formalidade. 
 
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obri-

gações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execu-

ção do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Preposto 

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início 

da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 

relação à execução do objeto contratado. 

 

6.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 

outro para o exercício da atividade. 

 

Fiscalização 

6.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

 

Fiscalização Técnica 

6.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a asse-

gurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, VI); 

6.10 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

 

6.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 



para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

 

6.12 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

 

6.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

 

6.14 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo há-

bil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva reno-

vação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

6.15 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 

as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quais-

quer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

6.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra-

tivo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 

gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 

sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

Gestor do Contrato 

6.17 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanha-

mento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução 

no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elabo-

rando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do con-

trato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, IV). 

 

6.18 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medi-

das adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultra-

passarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

 

6.19 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

III). 

6.20 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 

de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 



na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

VIII). 

6.21 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.22 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.23 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilização o Instrumento de Medição de 

Resultado, conforme previsto neste item, para aferição da qualidade da prestação 

dos serviços. 

 

7.2 Será indicada, pelo fiscal do contrato, a retenção ou glosa no pagamento, pro-

porcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 

constate que a contratada: 

7.2.1 não apresentou o serviço dos itens 2, 5, 6 e 7 em até 24 (vinte e quatro) 

horas do requerimento, sem justificativa válida - sanção: multa de 5% do valor 

do serviço, cumulável com advertência em caso de reincidência; 

7.2.2 falhar com a execução de serviço dos itens 1, 3, 4 e 8, quanto a cumprimento 

de cronogramas ajustados com a entidade contratante, sem justificativa válida - 

sanção: multa de 10% do valor do serviço e advertência, aplicando-se multa de 

20% na reincidência e possibilidade de inexecução parcial; 

7.2.3 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas, sem justificativa válida - sanção: multa de 15% do valor do 

serviço, quando executado sem qualidade mínima, e abertura de processo de res-

ponsabilização para apuração de responsabilidade, acerca de visualização da si-

tuação de inidoneidade, ou não, da empresa na conduta possivelmente irregular; 

em caso de deixar de executar, valor não será pago e aberto processo adminis-

trativo de inexecução total e rescisão. 

 

Do recebimento 

 
7.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, sempre ao final de cada mês, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos 
detalhados dos serviços executados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo (art. 140, I, a,da Lei nº 14.133/2021 e 
arts. 22, X, e 23, X, do Decreto nº 11.246/2022). 

7.3.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 



de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços 

a que se referem a parcela a ser paga. 

7.3.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigên-

cias de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.3.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 

objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.3.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provi-

sório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

7..4 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá re-

sultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.4.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.4.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs-

tituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem ví-

cios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser aponta-

das no Recebimento Provisório. 

7.4.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apon-

tadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

7.4.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desa-

cordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na pro-

posta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.5 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na exe-

cução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

7.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, conta-

dos do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autori-

dade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e con-

sequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes proce-

dimentos: 

7.6.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumi-

das pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais pe-

nalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.6.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 



da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRA-

TADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.6.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.6.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

7.6.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fisca-

lização e gestão. 

7.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qua-

lidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e paga-

mento. 

7.8 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instru-

mento de cobrança. 

7.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

7.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77/2022. 

 

7.11 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despe-

sas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

7.12 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do docu-

mento, tais como: prazo de validade, data de emissão, dados do contrato e da 

entidade contratante, período respectivo de execução do contrato, valor a pagar, 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.13 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado pro-

videncie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à contratante; 

 

7.14 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da com-

provação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

 



7.15 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manu-

tenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão 

que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

 

7.16 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

7.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regu-

laridade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à exis-

tência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perti-

nentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

7.18 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas neces-

sárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

7.19 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nor-

malmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento 

7.20 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias, contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

 

7.21 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado se-

rão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até 

a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de cor-

reção monetária. 

 

Forma de pagamento 

7.22 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

7.23 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 

7;24 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na le-

gislação aplicável. 

 

7.25 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
 
7.25.1 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impos-
tos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 



condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complemen-
tar. 
 

Cessão de crédito 

7.26 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição finan-

ceira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Nor-

mativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste pre-

sente tópico. 

 

7.27 As cessões de crédito não fiduciárias não serão admitidas. 
 
7.28 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumpri-

mento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a 

celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos 

respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessi-

onário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido 

de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 

de maio de 2020. 

 

7.29 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 

à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absoluta-

mente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais 

cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito 

público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 

pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do 

fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos cau-

sados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 

2020 e Anexos) 

 

7.30 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que con-

tinuará sob a integral responsabilidade do contratado. 

 

7.31 A cessão fiduciária de crédito deverá ser informada à administração e apos-

tilada ao contrato. 

 

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, em sua modalidade ELETRÔNICA, com adoção do cri-

tério de julgamento pelo MENOR PREÇO, com adjudicação pelo MENOR VALOR 

DO GRUPO, em GRUPO ÚNICO, composto por OITO ITENS. 

 

Regime de execução 

8.2 O regime de execução do contrato será a empreitada por preço unitário. 



 

Exigências de habilitação  

8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

 Habilitação jurídica: 

8.4 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

8.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

8.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempre-

endedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreende-

dor; 

 

8.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscri-

ção do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empre-

sas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

 

8.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 

a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

8.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

 

8.9 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 

 

8.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as al-

terações ou da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadas-

tro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

8.13 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresen-

tação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 



elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 

 
8.14 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.15 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

8.16 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e com-

patível com o objeto contratual; 

 

8.17 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

8.18 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou Muni-

cipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

8.19 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação econômico-financeira 

8.20 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Se-

ges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

 

8.21 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornece-

dor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

8.22 Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.22.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 

(SG) superiores a 1 (um). 

 

8.23As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contá-

beis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

Qualificação Técnica 

 
8.24 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com os itens 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

8.25 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 



auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

8.26 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do edital. 

8.27 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 

à fase de habilitação. 

8.28 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência 

de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 

será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

8.29 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

8.30 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

a Comissão Permanente de Licitação suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.31 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital. 

8.32 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, 

em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 40.194,12 (Quarenta mil 

cento e noventa e quatro reais e doze centavos), conforme custos unitários 

apostos na tabela acima. 

 

9.2 A estimativa de custo levou em consideração contratações anteriores da ad-

ministração, em entidade de mesmo porte que o CREMEC - outro conselho pro-

fissional - com localização geográfica compatível - também do Estado do Ceará - 

e com jurisdição sobre categoria profissional de ampla capacidade contributiva. 

 
9.3 O mapa de preços será afinado para composição do edital da 

contratação. 



10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do CREMEC, sob a Dotação Orçamentária nº 

6.2.2.1.1.33.90.39.004 -SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS - P.J e elemento de 

despesas nº 6.2.2.1.1.33.39. 

 

DRA. PATRÍCIA MARIA DE CASTRO TEIXEIRA 

ASSESSORA ESPECIAL DA PRESIDÊNCIA 

 

 

 

 

ANEXO III – DADOS PARA ELABORAÇÃO DO CONTRATO 

 

DA EMPRESA 

 

NOME COMPLETO:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

TELEFONES:  

E-MAIL:  

 

DO RESPONSÁVEL 

 

NOME COMPLETO:  

NACIONALIDADE:  

ESTADO CIVIL: PROFISSÃO:  

RESIDÊNCIA / DOMICILIO: TELEFONES:  

E-MAIL:  

CÓPIA DA CARTEIRA DE IDENTIDADE: (ÓRGÃO EXPEDIDOR, DATA, CPF)  

 

ANEXAR DOCUMENTAÇÃO EM PDF OBSERVAÇÃO: O responsável pela assinatura do contrato 

seu nome tem que constar no Contrato Social da empresa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

ANEXO IV 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

Contrato n° XX/2024 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O CONSELHO 

REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO CEARÁ E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXX 

 

Termo de Contrato que entre si celebram o Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará – CREMEC, 

Autarquia Federal instituída pela Lei nº. 3.268/1957 e regulamentada pelo Decreto n° 44.045/1958, inscrito 

no CNPJ sob n.º 10.491.017/0001-42, com sede na Avenida Antônio Sales, 485 – Joaquim Távora, 

Fortaleza/CE, neste ato representado pela sua Presidente, Dra. Inês Taraves Vale e Melo CPF N.º 

XXXXXXXXXXXX de agora em diante denominado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado a 

___________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. ____, com sede na Rua ___, 

nº. ___, na cidade de , Estado, neste ato representada pelo Sr. ______, __ da empresa Contratada, de agora 

em diante denominada simplesmente de CONTRATADA, para o cumprimento do objeto deste contrato de 

acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 , da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

Decreto nº 11.462 de 31 de março de 2023 e as exigências estabelecidas neste Edital e anexos, conforme 

Dispensa de Licitação Eletrônica Nº 90.013/2024, do Processo Administrativo n° 24.6.000005812-2 do 

CREMEC e também pelas cláusulas que se enunciam: 

 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

1.1. O objeto deste contrato é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

fornecimento de peças para mídias tradicionais e digitais, a serem realizados pelo CREMEC, conforme 

condições, quantidade e exigências estabelecidas neste instrumento, via Dispensa de Licitação Eletrônica. 

 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO 

 

2.1. São partes integrantes e complementares deste contrato, independentemente da transcrição: 

2.1.1. Dispensa de Licitação Eletrônica nº 90.013/2024. 

2.1.2. Proposta apresentada pela Contratada. 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Sustentabilidade 



a) Somente poderão ser utilizados na execução dos serviços bens de informática e/ou automação que 

possuam a certificação de que trata a Portaria INMETRO nº 170/2012 ou que possuam comprovada 

segurança, compatibilidade eletromagnética e eficiência energética equivalente; 

b) Somente poderão ser utilizados na execução dos serviços bens de informática e/ou automação que não 

contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of 

Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), 

cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

 

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5 CLÁUSLA QUINTA – GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Em razão do vulto relativamente baixo da contratação, não haverá exigência da garantia da contratação 

prevista nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

 

6 CLÁUSULA SEXTA – VISTORIA 

6.1 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 A execução do objeto deverá ser iniciada em até 5 (cinco) dias corridos da assinatura do instrumento 

contratual, a partir de reunião entre representantes de contratante e contratada que fixe cronograma inicial da 

execução dos serviços. 

7.2 Os serviços serão prestados remotamente, devendo ser agendada, semanalmente, em horário previamente 

acordado com a administração contratante, reunião de alinhamento de execução contratual. 

7.3 Os serviços serão prestados em horário comercial, devendo as entregas ocorrerem, preferencialmente, em 

horário de funcionamento da entidade, entre segunda e sexta-feira, das 7:30 às 17:30, salvo acordado de forma 

diversa. 

7.4 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa 

do Consumidor). 

7.5 Os procedimentos de transição e finalização do contrato incluirão: 

a) transferência de eventuais direitos intelectuais sobre o conteúdo produzido (designs criados, layouts, 

templates, thumbs, slides, imagens tratadas, fotomontagens, etc.); 

b) reserva de direito ao responsável de incluir as criações em seu portfólio pessoal, vedado o uso como 

chamativo comercial associado à imagem do CREMEC, mesmo após o fim do contrato; 

c) licença permanente de uso pelo CREMEC do que foi produzido ao longo da vigência do contrato; 

d) licença permanente de uso pelo CREMEC para aproveitar, com base no material disponível, a possibilidade 

de criar novos materiais. 

 



8 – CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

8.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. Serão admitidas 

comunicações através de: 

a) correio eletrônico, preferencialmente institucional; 

b) aplicativos de mensagens, como WhatsApp e Telegram; 

c) ligações, devendo ser evitadas sempre que possível, exceto quando for possível gravá-las; 

d) cartas com confirmação de recebimento, sempre que exigível a formalidade. 

8.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

8.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Preposto 

8.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

8.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

 

Fiscalização 

8.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

8.10 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 



8.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

III); 

8.12 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

8.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, V); 

8.14 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

 

8.15 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

Gestor do Contrato 

8.17 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.18 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

8.19 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

8.20 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 



eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

8.21 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, X). 

8.22 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

8.23 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

do contrato. 

 

9 – CLÁUSULA NONA – CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1 A avaliação da execução do objeto utilização o Instrumento de Medição de Resultado, conforme previsto 

neste item, para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

9.2 Será indicada, pelo fiscal do contrato, a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada: 

9.2.1 não apresentou o serviço dos itens 2, 5, 6 e 7 em até 24 (vinte e quatro) horas do requerimento, sem 

justificativa válida - sanção: multa de 5% do valor do serviço, cumulável com advertência em caso de 

reincidência; 

9.2.2 falhar com a execução de serviço dos itens 1, 3, 4 e 8, quanto a cumprimento de cronogramas ajustados 

com a entidade contratante, sem justificativa válida - sanção: multa de 10% do valor do serviço e advertência, 

aplicando-se multa de 20% na reincidência e possibilidade de inexecução parcial; 

9.2.3 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas, sem 

justificativa válida - sanção: multa de 15% do valor do serviço, quando executado sem qualidade mínima, e 

abertura de processo de responsabilização para apuração de responsabilidade, acerca de visualização da 

situação de inidoneidade, ou não, da empresa na conduta possivelmente irregular; em caso de deixar de 

executar, valor não será pago e aberto processo administrativo de inexecução total e rescisão. 

 

Do Recebimento 

9.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, sempre ao final de cada mês, no prazo de 5 (cinco) dias, 

pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados dos serviços executados, quando verificado 

o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (art. 140, I, a,da Lei nº 14.133/2021 e arts. 

22, X, e 23, X, do Decreto nº 11.246/2022). 

9.3.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 



9.3.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 

2022). 

9.3.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

9.3.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

9.4 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 

irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

9.4.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

9.4.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

9.4.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 

140 da Lei nº 14133, de 2021). 

9.4.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.5 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

9.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade 

do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

9.6.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 

21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 



9.6.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

9.6.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

9.6.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

9.6.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

9.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.8 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

9.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

9.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias  para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

9.11 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.12 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: prazo de validade, data de emissão, dados do 

contrato e da entidade contratante, período respectivo de execução do contrato, valor a pagar, eventual 

destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.13 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

9.14 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

9.15 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  



b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

9.16 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.18 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

9.19 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento 

9.20 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias, contados da finalização da liquidação da 

despesa. 

9.21 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

IPCA/IBGE de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

9.22 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

9.23 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.24 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.25 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.25.1 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

Cessão de Crédito 



9.26 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos   de acordo 

com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme 

as regras deste presente tópico. 

9.27 As cessões de crédito não fiduciárias não serão admitidas. 

9.28 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 

habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização 

dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem 

como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 

conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 

2020. 

9.29 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente  contratado) pela 

execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e 

todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público 

incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou 

de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e 

prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e 

Anexos) 

9.30 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

9.31 A cessão fiduciária de crédito deverá ser informada à administração e apostilada ao contrato. 

 

10 – CLÁUSULA DÉCIMA – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ XXXX, conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

10.2 A estimativa de custo levou em consideração contratações anteriores da administração, em entidade de 

mesmo porte que o CREMEC - outro conselho profissional - com localização geográfica compatível - também 

do Estado do Ceará - e com jurisdição sobre categoria profissional de ampla capacidade contributiva. 

 

11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1 Detalhamento dos serviços que compõem a solução:  



GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO / 
DESCRIÇÃO 

UNID. 

MED. 

QNTD. Valor 

Máximo 

Unit. 

Valor 

Total 

Máximo 

1 1 Criação de materiais informativos com temáticas insti-
tucionais, combo de cards para redes sociais, e-mail 
marketing, banner para site PODENDO INCLUIR, NÃO SE 
LIMITANDO A: 
- campanha de anuidade; 
- campanha de doação de sangue/órgãos/medula/teci-
dos; 
- campanhas solidárias em geral; 
- campanhas focais relacionadas a ética médica; 
- projetos relacionados às atividades de engajamento 
dos públicos-alvo ao CREMEC. 

Unidade, 

sob de-

manda 

12 R$ 
 

R$ 

 

2 Comunicação para cursos, palestras e lives, artes para 
divulgação de eventos online e presenciais de pequeno 
porte PODENDO INCLUIR, NÃO SE LIMITANDO A: 
- palestras      - cursos 
- lives            - reunião 
- cards para redes sociais 
- thumbs para os eventos online 

Unidade, 

sob de-

manda 

300 R$ 

 

R$ 

 

3 Comunicação para redes sociais, operacionalização da 
alimentação de redes sociais, gerenciamento de Insta-
gram e facebook (respostas a 
comentários de acordo com a política padrão orientada 
pela administração – encaminhar pelos canais oficiais), 
alimentação diária com criação de cards publicitários e 
editoriais (de acordo com as orientações oficializadas 
pela 
administração conforme fiscalização e gestão contratu-
ais). Operacionalização diária durante todo o ano. Inclui 
postagem de conteúdos enviados pelo Conselho Fede-
ral de Medicina – CFM 
 

Sob de-

manda, con-

forme dias 

úteis 

260 R$ 

 

R$ 

 

4 Carrossel Semana de Notícias, com produção semanal 
de conteúdo e curadoria de notícias, devendo o conte-
údo ser postado em formato feed + stories MATERIAL 
PODE SER 
COMPOSTO: 
- matérias de interesse público relacionados com atua-
ção do CREMEC, categoria médica e 
saúde no CE; 
- edição de textos, ilustrações, tratamento de fotos; 
- produção de fotomontagens. (conteúdo sujeito à revi-
são do gestor/fiscal responsável do 
contrato) 

Unidade, 

forneci-

mento se-

manal 

52 R$ 

 

R$ 

 

5 Cards de notícias sobre o CREMEC - Posts acerca de 
acontecimentos e movimentações do CREMEC, como 
reuniões, participações e 
atuação do órgão, bem como divulgação/cobertura de 
aparições na mídia. Produção 
de conteúdo, tratamento de fotos. 
PODENDO INCLUIR, NÃO SE LIMITANDO A: 
- pequenos vídeos cobrindo participação em entrevis-
tas, 
debates e eventos públicos representando o CREMEC; 
- tratamento de fotos oficiais de representantes do CRE-
MEC em eventos públicos; 
- produção completa do post oficial - composto por três 
imagens de diferentes momentos do evento – para to-
das as redes sociais relativos 

Unidade, 

sob de-

manda 

52 R$ R$ 

 



ao evento. 

6 Peças de marketing relacionamento - artes de 
datas comemorativas e de oportunidade 
PODENDO INCLUIR, NÃO SE LIMITANDO A: 
- dia das mães; 
- dia dos pais; 
- outubro rosa; 
- novembro azul; 
- dezembro branco; 

DIAS RELACIONADOS À MEDICINA: 
dia do dermatologista (05/02),  do mastologista 
(05/02), do endocrinologista (22/03), do 
acupunturista (23/03), do gerontologista (24/03), 
do médico legista (07/04), do oftalmologista 
(07/05), do gastroenterologista (29/05), do pneu-
mologista (02/06), do oncologista (09/07) do pe-
diatra (27/07), do patologista (05/08), do cardio-
logista (14/08), do cirurgião vascular (15/08), do 
urologista (12/09), do médico nuclear (14/09), do 
nutrólogo (15/09), do ortopedista e traumatolo-
gista (19/09), do médico do trabalho (04/10), do 
neurologista (15/10), do anestesiologista (16/10), 
dos médicos (18/10), do ginecologista e obstetra 
(30/10), do radiologista (08/11), do intensivista 
(10/11), do médico da família e comunidade 
(05/12), do cirurgião plástico (07/12) e do alergo-
logista e imunologista (14/12) 

Unidade, 

sob de-

manda 

72 R$ 

 

R$ 

 

7 Comunicados e artes de divulgação geral (os tipos 
de comunicados a serem divulgados podem in-
cluir, não se limitando a: avulsos com 
temas de destaque relevantes, notas de faleci-
mento, homenagens e divulgação em geral) 

Unidade, sob 

demanda 

100 R$ 

 

R$  

 

8 Comunicação para eventos de pequeno porte, in-
cluindo: 
- identidade visual de peças de comunicação; 
- desenvolvimento de projeto patrocínio (se hou-
ver); 
- desenvolvimento de logotipo do evento; 
- desenvolvimento de frase criativa; 
- diagramação de e-mail marketing, convite, pai-
neis, 
banners e telas do evento; 
- execução de aplicação de marca 
- alimentação e gerenciamento da comunicação 
do evento nas redes sociais e mídia digital, 
durante 1 a 2 semanas que antecedem cada 
evento; 
- criação de cards para redes sociais (de 10 a 20 
cards) diferenciados, seguindo a identidade visual 
temática do evento, com tratamento de 
imagens ou desenvolvimento de ilustrações; 
- adaptação gráfica para todas as peças promoci-
onais ou design necessários para o evento. 

Unidade de 

evento reali-

zado, sob de-

manda 

04 R$ 

 

R$ 

 

 

Adequação orçamentária 

11.2 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do CREMEC, sob a Dotação Orçamentária nº 6.2.2.1.1.33.90.39.004 -SERVIÇOS TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS - P.J e elemento de despesas nº 6.2.2.1.1.33.39. 

11.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 



incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da assinatura do instrumento 

de contrato, podendo haver reajustes para eventuais aditivos firmados, decorrido o prazo mencionado. 

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o intervalo de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA ou o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, deverá ser aplicado o índice mais 

favorável para o CREMEC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado apartir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória 

de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.5. Caso os índices estabelecidos para reajuste venham a ser extintos ou de qualquer forma 

não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierem a ser determinados pela 

legislação então em vigor. 

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

13.1. Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro do instrumento contratual na hipótese de sobrevirem 

fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual (art. 65, inc. II, 

alínea “d”). 

13.1.1. Nesse caso, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos componentes dos 

custos do Contrato, devidamente justificada, onde tal demonstração será analisada pelo CONTRATANTE 

para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à execução do 

objeto contratual; 

14.2. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas; 14.3. Tomar todas as 

providências necessárias à fiel execução dos serviços objeto do Contrato; 



14.4. Reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus 

representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou 

reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela 

CONTRATANTE; 

14.5. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela Contratante, cujo 

representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que 

considerar a medida necessária; 

14.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

14.7. Providenciar que seus contratados portem documento de identificação quando da execução do objeto à 

Contratante; 

14.8. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância às 

normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

14.9. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos artefatos e produtos 

produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e documentação técnica à Administração, quando 

cabível; 

14.10. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela Contratante, julgados 

necessários à boa gestão do contrato; 

14.11. Cumprir com os prazos, disposições e especificações estabelecidas no Termo de Referência; 

14.12. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de situações específicas que 

envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, por razões alheias ao controle da 

CONTRATADA; 

14.13. Comunicar à Contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que temporariamente, a 

execução dos serviços; 

14.14. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua propriedade, de forma 

a não serem confundidos com similares de propriedade da Contratante; 

14.15. Apresentar à Contratante, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do contrato, 

relatórios e outros documentos inerentes à execução dos serviços; 

14.16. Manter sigilo de todos os dados ou informações da Contratante obtidas em função da 

execução dos serviços; 

14.17. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da Contratante, aos 

regulamentos de segurança e disciplina por este instituído, mantendo-os devidamente identificados; 

14.18. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de transferir 

responsabilidade a outrem; 

14.19. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saudá-los na época própria, uma vez que seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante; 



14.20. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 

quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da 

CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros; 

14.21. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos sem prévia autorização da Contratante; 

14.22. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários para a prestação dos serviços; 

14.23. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os seus empregados, quando 

em serviço nas dependências da Contratante; 

14.24. A Contratada deverá observar, no que couber, as legislações pertinentes à Sustentabilidade, conforme 

previsto no Termo de Referência: 

14.25. Abster-se de contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante durante a vigência do 

contrato; 

14.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo mediante prévia autorização da 

Contratante; 

14.27. Disponibilizar infraestrutura de atendimento via telefone, e-mail e/ou web, para recebimento e 

registro dos chamados de suporte realizados pelo CREMEC. 

14.28. São expressamente vedadas à licitante vencedora: 

• A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREMEC durante a vigência do 

contrato a ser celebrado; 

• A utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 

de cargo em comissão ou função e confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7°, do 

Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração 

pública federal; 

• A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 

Administração do CREMEC. 

14.29. Observar o cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal. 

14.30. Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada metodologia de otimização dos serviços, 

dando ênfase à economia no emprego de materiais e à racionalização de energia elétrica no uso dos 

equipamentos; 

14.31. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente ao Contratante ou a 

terceiros em razão ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus representantes ou prepostos, ficando 

obrigada a promover a devida restauração e/ou o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) 

dias contados da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça no prazo estipulado, o CREMEC 

reserva-se o direito de descontar o valor do ressarcimento na fatura do mês/medição, sem prejuízo de poder 

denunciar o Contrato, de pleno direito, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 

estiver sujeita; 

14.32. Executar os serviços de tratamento técnico com perfeição, eficiência e qualidade técnica, observando 

o prazo máximo estipulado neste Termo de Referência; 



14.33. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 

14.34. Manter o CREMEC informado quanto a eventuais mudanças de endereço, telefone e e-mail; 

14.35. Não será aceito, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidades da Contratada para 

terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros; 

14.36. Prestar todos os esclarecimentos técnicos solicitados pela fiscalização do contrato relacionados com 

as obrigações contratuais assumidas; 

14.37. Observar as normas previstas na Lei Geral de Proteção de Dados – Lei n° 13.709/18, na Lei de 

Acesso à Informação – Lei n° 12.527/11, e em outras normas aplicáveis à espécie; 

14.38. A Contratada deverá eliminar todo e qualquer dado armazenado que contenha informações 

confidenciais do CREMEC e de seus servidores, membros e usuários, quando não mais for necessária a 

manutenção dessas informações, comprometendo-se a não reter quaisquer reproduções, sob pena de incorrer 

em responsabilidade administrativa, civil e penal. 

14.39. Satisfazer, rigorosamente, o ajuste objeto desta contratação, em conformidade com todas as 

especificações, quantitativos, condições e prazos estabelecidos no Termo de Referência. 

14.40. A reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, sempre às suas expensas no todo ou em parte, o 

serviço, em que se verificarem imperfeições, defeitos ou incorreções resultantes da entrega ou transporte do 

mesmo. 

14.41. A responsabilizar-se pela substituição imediata e às suas expensas, mediante solicitação do 

CREMEC, dos serviços que porventura apresentem vícios ou defeitos em virtude da ação ou omissão 

involuntária, negligência, imperícia ou de qualidade inferior e em desacordo com as especificações técnicas; 

14.42. Eximir o CREMEC de qualquer responsabilidade quanto a possíveis ocorrências que venham a causar 

acidentes pessoais a empregados da contratada ou de terceiros, relativamente à entrega dos serviços e 

realização do evento. 

14.43. A responsabilizar-se por todas as despesas, sejam elas com deslocamento, hospedagem e alimentação 

dos seus funcionários ou com tributos fiscais, trabalhistas e sociais, que incidam ou venham a incidir, 

diretamente e indiretamente, na entrega dos insumos e serviços. 

14.44. Responsabilizar por toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita execução do contrato, que será de 

inteira responsabilidade da Contratada e não terá nenhum vínculo empregatício com o CREMEC, sendo, 

ainda de sua responsabilidade todos os encargos previdenciários, sociais e de qualquer natureza decorrentes 

da relação de trabalho. 

14.45. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, 

devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com: materiais, alimentação, hospedagem e 

transporte da sua equipe de apoio, locação e/ou aquisição de equipamentos, mão de obra, fretes, impostos, 

taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita execução dos serviços 

pela Contratada. 

14.46. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 



com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante. 

14.47. Os funcionários deverão prestar os serviços devidamente identificados com uniforme 

e/ou identificação da Contratada. 

14.48. A Contratada deverá recolher e dar destinação adequada a todo lixo produzido na prestação dos 

serviços. 

14.49. Arcar com as multas decorrentes de qualquer infração. 

14.50. Permitir ao Contratante, que fiscalize os serviços que estiverem sendo executados sob sua 

responsabilidade, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas, 

podendo o mesmo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com 

as normas, especificações e técnicas usuais ou que atentem contra a segurança dos funcionários ou terceiros. 

14.51. Conduzir os trabalhos inerentes à execução do objeto, em estreita observância às legislações federal, 

estadual e municipal, bem como a quaisquer ordens ou determinação do Poder Público, procurando, dentro 

do possível, conduzir os serviços e o pessoal de modo a formar, perante o público, uma boa imagem da 

Contratante e da própria Contratada. 

14.52. A Contratada observará as disposições legais que regulam o exercício de sua atividade como empresa 

legalmente habilitada para o fornecimento do objeto do contrato; 

14.53. Dar obediência a este Termo de Referência. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

15.1. A Contratante obriga-se a pagar pelo objeto, conforme estipulado neste contrato, pela 

prestação de serviços em condições satisfatórias. 

15.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto, por servidor especialmente designado. 

15.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da prestação dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção. 

15.4. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados ao presente contrato, bem como, quaisquer danos causados a terceiros em decorrência 

de atos da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15.5. É responsabilidade do Contratante verificar a conformidade da prestação de serviços, com as 

especificações registradas no Contrato para garantir a qualidade desejada dos mesmos, não eximindo, 

referida fiscalização, a Contratada das obrigações a si estipuladas no presente contrato, e nas normas 

aplicáveis. 

15.6. A Contratante, efetuará as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pela Contratada, de acordo com a legislação vigente. 

15.7. A Contratante poderá requisitar documentos para verificar a regularidade jurídica, fiscal e trabalhista e 

qualificação técnica da Contratada. 



15.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação dos serviços, no prazo e forma 

estabelecidos neste instrumento. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

16.2. Ficam designados os seguintes funcionários, para responderem pela gestão, acompanhamento, 

fiscalização e execução do contrato: 

Gestor: XXXXX; 

Fiscal Titular: XXXXX; 

Fiscal Substituto: XXX 

16.3. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 

16.4. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II). 

16.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

III). 

16.6. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

16.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

16.8. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VII). 

16.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. (Art. 23, I e II, do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

16.10. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente 

na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

16.11. O gestor do contrato será responsável por coordenar a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato, incluindo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato. Isso engloba a ordem de serviço, o registro de ocorrências, as alterações e as prorrogações 



contratuais. Além disso, o gestor deverá elaborar um relatório visando verificar a necessidade de ajustes no 

contrato para garantir o cumprimento dos objetivos da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

IV). 

16.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

16.13. O gestor do contrato será responsável por acompanhar os registros feitos pelo fiscal do contrato de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do mesmo, bem como as medidas adotadas em cada situação. 

Caso necessário, o gestor deverá informar às autoridades superiores sobre as ocorrências que excedam sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

16.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

16.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

16.16. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII). 

16.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

16.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão conforme disciplina a Lei nº 14.133/2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 



17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.5. A empresa contratada fica ciente que o CREMEC poderá rescindir o contrato de forma amigável, sem 

que caiba qualquer indenização à contratada, por desnecessidade da prestação do serviço de locação, 

devendo essa rescisão ser justificada e informada com antecedência de 15 dias corridos. 

 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original, 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

19.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do contrato firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

19.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

19.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

19.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

19.5. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

19.6. A CONTRATADA deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

19.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 

CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

19.8. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

19.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 

20 CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA COMPATIBILIDADE 



 

20.1. A CONTRATANTE fica obrigada a manter, durante a execução deste contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no processo licitatório.  

21 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

21.1. É vedada a cessão, transferência ou subcontratação do presente Contrato, no todo ou em parte, salvo 

com autorização por escrito da Contratante. 

 

22 CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

22.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 

de 2012. 

 

23 CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 

23.1. As partes elegem o foro da comarca de Fortaleza-CE, como o único competente para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas deste contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

23.2. E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 

teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na 

forma da lei. 

 

____________________________________ 

Inês Tavares Vale e Melo 

Presidente do CREMEC 

CONTRATANTE 

_________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS:  

___________________       

XXXXXXXXXXXX 

CPF: 

 

____________________ 

XXXXXXXXXXXXX 

CPF 

 


